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horror  a  qualquer  coisa  que  conecte  sexualmente  o 

chamado mundo ocidental moderno, assim como as 

inscrição da data de nascimento passou a ser mantida 

e  civis  a  impuseram  nos  documentos,  começando  pelas  camadas mais  instruídas  da 

registro baseadas em um sistema de datação. 
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a partir da noção de  ‘menoridade sexual’, de modo que os termos  ‘adulto’ e  ‘criança’ 

sejam pensados como categorias sociais e relacionais que são manipuladas e articuladas 

Meu  questionamento  leva‐me,  assim,  a  investigar  o  modo  como  o  desenvolvimento 

da  sexualidade  e  da  racionalidade  no  curso  da  vida  de  uma  pessoa  é  socialmente  e 

isso,  as  leis  e  os  discursos  de  aquisição  e  proteção  de  direitos  ganharam  uma  nova 

normas  sociais  para  o  julgamento  moral  do  comportamento  sexual  na  sociedade  e, 

Por  isso,  neste  texto,  abordo  o  principal  modo  jurídico  de  regular  a  conduta  sexual 

aquilo que optei  por  denominar  ‘menoridade  sexual’,  também chamada de  ‘idade do 

legais ou de autoridade. Segundo a autora, ‘menores’ são aquelas pessoas compreendidas 

ou crianças,  imediatamente associadas a um dado período de vida ou a um conjunto 



11  . número 10 . ano 4 . mar 2016

uma relação sexual. 

Menoridade sexual na legislação penal brasileira e em decisões judiciais

1. Observa‐se que praticar qualquer 

ato sexual com menores de 14 anos corresponde ao crime de estupro, ou seja, a uma 

até certa idade, o menor é visto como ‘objeto’ e nunca como ‘sujeito’ em uma relação 

um  elemento  importante  para  invalidar  o  ‘consentimento  sexual’,  sendo  atualmente 

casos. 

1 
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sexuais, de modo que não se pode dar valor algum ao seu ‘consentimento’. De acordo 

passou a ser predominante, de modo que se a vítima, apesar de contar com menos 

o delito2. 

ou maturidade  sexual  do menor  de  14  anos  passou  a  ser  duramente  criticada  por 

3

ser a ‘vulnerabilidade’ relativa ou absoluta, principalmente nos casos de adolescentes 

revogado.
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anos, portanto não poderia prever que estava cometendo um crime, então não houve 

crime.  Mas,  se  o  ‘erro  de  tipo’  é  o  argumento  técnico‐jurídico  para  a  concessão  do 

4. Um  terceiro 

de  outras  assimetrias  além  da  idade,  os  discursos  dos  Ministros  que  votaram  pelo 

de proteção legal da menina, reconstruindo a sua ‘menoridade sexual’. Os argumentos 

4 
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argumentação é a puberdade, que estaria associada a um período de perturbação 

Segundo essa visão, a lei deve proteger crianças e adolescentes independentemente 

5

6

revela também que até hoje as controvérsias morais e  jurídicas acima mencionadas 

Menoridade e consentimento sexual
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liberal, pode ser entendido como um ato de vontade e, ao mesmo tempo, como uma 

de um ‘continuum’ entre o intercurso sexual heterossexual plenamente consentido e o 

estupro. 

de  mulheres  que  podem  ceder  ao  sexo  sem  necessariamente  consenti‐
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a  compreensão  de  crianças  e  jovens  como  sujeitos  especiais,  ou  seja,  tendo  que  ser 

direitos. Esse é um dos dilemas que estão em  jogo nos debates em torno das  ‘leis da 

pela lei até que ele ou ela tenha se tornado um sujeito pleno para consentir livremente 

a relação sexual.

parece ser o melhor meio para entender os processos de regulação social e jurídica da 
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.  Isto  é,  para  ser  reconhecido  como  ‘menor’  e,  portanto,  ser 

consentimento’.

para legitimar a exclusão dos menores que não correspondem a esse ideal do direito de 
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  O artigo aborda o principal modo jurídico de regular a conduta sexual de acordo com a idade, 

consentimento’, bem como as controvérsias jurídicas e morais em torno do tema. O objetivo é 
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